
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2141719 - AL (2024/0159888-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FÁBIO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. FECHADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a dosimetria da pena e o regime inicial fechado para crime de 
tráfico de drogas.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas manteve a pena considerando a 
quantidade e a natureza da droga - 360g de maconha e 27g de crack -, na fixação da 
pena-base e no estabelecimento do regime inicial fechado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga 
apreendida justificam o aumento da pena-base e o estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso.
4. A defesa alega inexpressividade das drogas apreendidas e ausência de 
fundamentação idônea para fixação do regime fechado.

III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que a 
quantidade e a natureza da droga são fatores preponderantes na fixação da pena-
base, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
6. A valoração negativa das circunstâncias judiciais justificam o regime inicial fechado, 
em consonância com o art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida justificam o 
aumento da pena-base. 2. As circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam o regime 
inicial fechado."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 
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59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 779.552/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 31/5/2023; STJ, AgRg no HC 753.483/SP, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/6/2023; STJ, REsp 1.391.929/RJ, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 14/11/2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2141719 - AL (2024/0159888-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FÁBIO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. FECHADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a dosimetria da pena e o regime inicial fechado para crime de 
tráfico de drogas.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas manteve a pena considerando a 
quantidade e a natureza da droga - 360g de maconha e 27g de crack -, na fixação da 
pena-base e no estabelecimento do regime inicial fechado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga 
apreendida justificam o aumento da pena-base e o estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso.

4. A defesa alega inexpressividade das drogas apreendidas e ausência de 
fundamentação idônea para fixação do regime fechado.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que a 
quantidade e a natureza da droga são fatores preponderantes na fixação da pena-
base, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

6. A valoração negativa das circunstâncias judiciais justificam o regime inicial fechado, 
em consonância com o art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do Código Penal.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida justificam o 
aumento da pena-base. 2. As circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam o regime 
inicial fechado."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 
59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 779.552/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 31/5/2023; STJ, AgRg no HC 753.483/SP, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/6/2023; STJ, REsp 1.391.929/RJ, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 14/11/2016.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO SANTOS DA SILVA contra 

decisão de fls. 369/372, em que neguei provimento ao recurso especial, ao 

entendimento de que a quantidade e a natureza da droga apreendida justificam o 

aumento da pena-base e o estabelecimento de regime prisional mais gravoso.

A defesa repisa os argumentos expendidos no apelo especial, quanto à 

inexpressividade das drogas apreendidas e a ausência de fundamentação idônea para 

fixação do regime fechado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 370/372):
 
"O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

ALAGOAS manteve a pena nos seguintes termos do voto 
do relator (fls. 315/316):

 
'18. Por fim, remanesce a irresignação recursal quanto à 
dosimetria da pena na primeira, e ao cumprimento inicial da 
pena em regime fechado.
19. Também nesses pontos, não assiste razão ao apelante.
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20. É que, quanto à natureza e quantidade da droga, o Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento firmado no sentido de 
que essas devem ser sopesadas na primeira fase da dosimetria, 
quando da fixação da pena-base. Nesse sentido, confira-se:
[...]
21. Por essa razão, tenho que os critérios utilizados pelo 
sentenciante quando da fixação da pena-base não comportam 
retoques, uma vez que se encontram de acordo com a 
orientação firmada pelo Tribunal da Cidadania.
22. Da mesma forma, não há como acolher a irresignação 
recursal que recai sobre o regime inicial de cumprimento da 
penal.
23. Isso porque, ao fixar o cumprimento inicial em regime 
fechado, o magistrado primevo logrou êxito em justificar a sua 
decisão no fato do apelante ser reincidente, além da valoração 
negativa das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, 
sendo que tal fundamento é consonante com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. Note-se:'
 

Conforme entendimento desta Corte, 'No delito de 
tráfico de drogas, não há ilegalidade na exasperação da 
pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
uma vez que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida é fundamento idôneo para aumentá-la' (AgRg 
no HC n. 779.552/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 31/5/2023).

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO DE 
APELAÇÃO TRANSITADO EM JULGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA PELA PRÁTICA 
DE ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS EM DATA RECENTE. ERESP N. 
1.916.596/SP. POSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO DA 
MINORANTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. Orienta-se esta Corte Superior de Justiça no sentido de que, 
nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, "[a] quantidade, a 
natureza e a diversidade de entorpecentes constituem fatores 
preponderantes para a fixação das penas relacionadas ao 
tráfico ilícito de entorpecentes" (HC 456.638/CE, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
30/08/2018).
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 753.483/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 29/6/2023.)
 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
AUMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AGENTES QUE SE 
DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA. MODIFICAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. 
MAJORANTE DO ART. 40, I, DA LEI N. 11.343/2006. 
CARACTERIZADA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A 
TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. SUFICIÊNCIA. DELITO 
CONSUMADO. TIPO PENAL DE AÇÃO MÚLTIPLA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Devidamente motivada a fixação da reprimenda inicial acima 
do mínimo legal, não se identifica a alegada ofensa ao art. 59 do 
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CP, sobretudo quando considerado que, nos termos do art. 42 
da Lei de Drogas, a quantidade e a natureza da droga 
encontrada são circunstâncias que devem sempre preponderar 
(Precedentes).
[...]
8. Recursos especiais não providos.
(REsp n. 1.391.929/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 14/11/2016.)
 

Do mesmo modo, a presença de circunstância 
judicial desfavorável justifica o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso, nos termos do art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59, ambos do CP.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Estabelecida a pena em 5 anos de reclusão, o regime 
fechado mostra-se adequado para o início do cumprimento da 
sanção imposta, diante da aferição desfavorável de 
circunstâncias judiciais (quantidade e natureza dos 
entorpecentes), nos termos dos art. 33, § 3º c/c o art. 59 do CP.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 600.322/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 12/11/2020.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.141.719 / AL
Número Registro: 2024/0159888-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07006855920228020067

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FÁBIO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44684838 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:35:11
Código de Controle do Documento: 7d433982-48bc-49b2-8783-86b7864bd39b


